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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 286/2010

RELATÓRIO

De autoria da Vereadora Sandra Graça, o presente substitutivo autoriza o Executivo a constituir equipe de apoio multidisciplinar para acompanhar e assessorar os Centros de /educação Infantil filantrópicos conveniados com o Município.
A justificativa da autora é a que segue:

“Urge que façamos algo para otimizar o atendimento às crianças dos Centros de Educação Infantil de Londrina, especialmente aqueles CEIS que, embora acolham dezenas de crianças para formação, carecerem de melhores condições para desempenharem a contento essa atividade tão fundamental: a educação infantil.

Aliado às medidas aqui elencadas, deverá o Município traçar uma política de médio e longo prazo que garanta o acesso à educação infantil em nosso Município, eliminando as filas de espera e otimizando o atendimento às nossas crianças nos moldes dos Centros de Educação Infantil.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

Inicialmente, cumpre-nos registrar que matéria similar já tramitou por esta Casa sob o nº 173/2009, de autoria da Vereadora Sandra Graça, tendo sido vetada e mantido o veto e, 12 de novembro de 2009.

Na ocasião, esta Assessoria manifestou-se sobre a matéria do seguinte modo:

“O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Todavia, analisando-se a proposta em tela vê-se que, em face da disposição eminentemente autorizativa, pode ser tida como desnecessária, pois, como se sabe, não precisa o Executivo de autorização legislativa o que ali se propõe. Trata-se de questão administrativa, de exclusiva competência do Prefeito.

Como ensina Hely Lopes Meirelles, nas questões de natureza administrativa os  parlamentares exercem um função de assessoramento ao Executivo:

“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.”  (Direito Municipal Brasileiro, p. 457, 10ª ed.)

De outro lado, o STF entende que a utilização das leis de cunho autorizativo não pode ser desvirtuada, pois isso traduz interferência na atividade privativa do Executivo. Confira-se:

“O fato de a lei impugnada ser meramente autorizativa não lhe retira a característica de inconstitucionalidade, que a desqualifica pela raiz”  (STF, Pleno, Repr. 686-GB, in Revista da PGE, vol. 16, pág. 276).

Segundo esse entendimento, se o Legislativo não tinha poderes para formular a lei autorizativa, muito menos poderia editá-la.  Confira-se nessa linha a seguinte decisão do Supremo Tribunal Federal na representação de inconstitucionalidade nº 993-9, relatada pelo Ministro Néri da Silveira, que versava sobre lei estadual, de iniciativa do Legislativo do Rio de Janeiro, pela qual se autorizava a criação de fundação assistencial: 

“Lei autorizativa traduz, sob ângulo material, verdadeiro ato administrativo. Ora, ao órgão legislativo só é lícito participar diretamente da atividade administrativa nos casos em que, para tanto, a Constituição Estadual lhe outorgue competência expressa. Fora daí ocorre violação do princípio da harmonia e independência dos poderes (C.F., artigo 10, inc. VII, letra “e”).

Ademais, no tocante à iniciativa, a matéria padece de vício formal insanável por afronta ao disposto no art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, que atribui privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que criem atribuições para secretarias municipais, bem como o disposto no art. 29, IV, da referida LOM, uma vez, que atribui ao Prefeito da iniciativa de leis que disponham sobre matéria orçamentária.

Sendo desrespeitada a titularidade para a apresentação da proposta legislativa, ocorrerá a usurpação de iniciativa, o que acarreta inconstitucionalidade por desobediência ao princípio da separação do poder, inserto no art. 2º da Constituição Federal (e que está em consonância com o art. 12 da nossa Lei Orgânica).

Oportuno registrar ainda que o vício é insanável porque as leis com vício de iniciativa não podem ser convalidadas pelo Prefeito, consoante preconizava a Súmula 5 do STF (de 13.12.1963), verbis:

"A sanção do projeto supre a falta de iniciativa do Poder Executivo." 

Tal súmula foi superada há décadas e a posição atual do STF é de que não é possível suprir o vício de iniciativa com a sanção. Senão vejamos:

“O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação de poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado.”

A convalidação não ocorre devido ao princípio da tripartição do poder, do qual o princípio da reserva da iniciativa ao chefe do Poder Executivo é corolário.

Sobre a impossibilidade da sanção do Chefe do Poder Executivo sanar o vício de iniciativa legislativa, Alexandre de Moraes
 esclarece:

“Assim, supondo que um projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo tenha sido apresentado por um parlamentar, discutido e aprovado pelo Congresso Nacional, quando remetido à deliberação executiva, a eventual aquiescência do Presidente da República, por meio da sanção, estaria suprindo o inicial vício formal de constitucionalidade?

Acreditamos não ser possível suprir o vício de iniciativa com a sanção, pois tal vício macula de nulidade toda a formação da lei, não podendo ser convalidado pela futura sanção presidencial. A Súmula 5 do Supremo Tribunal Federal, que previa posicionamento diverso, foi abandonada em 1974, no julgamento da Representação n.º 890 – GB
, permanecendo, atualmente, a posição do Supremo Tribunal Federal pela impossibilidade de convalidação, (...).”

Pedro Lenza
 vai mais além e afirma que a referida Súmula nº 5 do STF está superada desde o advento da EC n. 1/69, nos termos de seu art. 57, parágrafo único, que fixava a impossibilidade de emendas parlamentares a projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República (cf. Rp 890, RTJ 69/625).

Cabe observar que o art. 57 e parágrafo único da Carta/Emenda de 1967/1969, vem praticamente repetido no art. 61, §1º, da Carta Magna vigente, que define as matérias de iniciativa privativa do Presidente da República e, por extensão, dos Governadores e dos Prefeitos. Esse dispositivo é complementado pelo art. 63, que inadmite aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, §§ 3º e 4º (inciso I). Ora, se o Legislativo não pode, por emenda a projeto de lei do Executivo, aumentar a despesa, também não pode criar a despesa por lei de que não tem a iniciativa.

RONALDO POLETTI bem apanha esta questão, quando enfatiza que "um dos pontos cardeais de uma Constituição Federal reside na repartição da competência legislativa entre os entes componentes do Estado. A par, todavia, daquela partilha entre os Estados-Membros, União e Municípios, da matéria legislativa, cujo descumprimento gera a inconstitucionalidade, há, hoje, por outro lado, um alargamento da participação do Executivo no processo legislativo, de maneira a concluir-se pela repartição legislativa também em termos horizontais" ('Controle da Constitucionalidade das Leis', Forense, 1985, pág. 168).

Refere-se o autor às matérias reservadas e à vedação de emendas conforme o art. 57, parágrafo único, da Emenda 1/69, hoje no art. 61, § 1º e art. 63, da Constituição, para dizer: “Tais matérias, se legisladas por iniciativa do Congresso e não do Presidente da República, propiciarão diplomas inconstitucionais. Antes, admitia-se que a sanção supria a falta de iniciativa por uma questão de economia no processo legislativo. Agora, porém, é preciso ter consciência de que os dispositivos constitucionais têm como destinatários não apenas os membros do Congresso, mas também o Presidente da República, que não está autorizado a demitir-se de sua prerrogativa na iniciativa das leis quando a Carta Magna assim disciplina. O veto por inconstitucionalidade não representa uma mera faculdade, mas um dever indisponível do Chefe da Nação. Sua sanção, aderindo a um projeto de lei aprovado pelo Congresso, que deveria ter sido de sua iniciativa, por mandamento constitucional, não supre a iniciativa nem sana o vício de inconstitucionalidade" (op. cit., pp. 168-169).

Ainda no tocante ao disposto no art. 3º do substitutivo, há que se registrar que a celebração de convênio não depende de autorização legislativa da Câmara de Vereadores, diante da decisão proferida na ADIn. Nº 770-0-MG pelo Supremo Tribunal Federal e que, nos termos do § 2º do art. 102 da Constituição Federal, tem efeito vinculante relativamente à Administração Pública direta e indireta federal, estadual e municipal.

Em face da inconstitucionalidade e ilegalidades apontadas, em que pese o mérito da proposta, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente substitutivo por esta Casa.”

Nas “Razões do Veto” ao pl 173/2009 encontramos parecer exarado pela Procuradoria Geral do Município que, em síntese, relata o que segue:

“...  como bem declinado no parecer da Assessoria Jurídica da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, cuida-se na proposta legislativa de lei meramente autorizativa, e, por isso, mesmo, completamente desnecessária, posto que as ações ali dispostas (criação de equipe multidisciplinar) podem perfeitamente ser implementadas, pelo Executivo, sem a necessidade de lei específica que assim o “autorize”.

Ora, por certo que as competências e atribuições da Administração Pública incluem a otimização e melhorias na prestação do serviço público, que no caso é prestado por entidades sem finalidade lucrativa conveniadas, através de termo de cooperação técnica e financeira mantidos com a municipalidade. Assim, em se eventualmente verificando a necessidade estampada na justificativa deste projeto de lei, o Executivo, independentemente da “autorização” que se pretende estabelecer, pode (e deve) tomar as medidas necessárias para a solução da questão.

Por isso, perfeito o entendimento esposado no sobredito parecer (fls. 31/34), escudado na lição do insigne HELY LOPES MEIRELES e na jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, a proposta legislativa apresentada desvirtua o próprio conceito de lei autorizativa, porquanto invade competências privativas do Executivo para a edição de leis, sob a desculpa de que se trata de mera autorização.

Ora, no caso concreto tal não poderia ser mais claro, pela simples apreciação da proposta originária do projeto, onde não haveria autorização, mas sim determinação, e a versão aprovada em plenário (Substitutivo n.º 01), transmutada em “autorização”. Por isso é que aplica-se ao caso em comento a jurisprudência do STF que assenta que lei autorizativa, sob o ângulo material, traduz verdadeiro ato administrativo, mas praticado por função do poder (Legislativo) que não possui competência para tanto, derivando daí a sua inconstitucionalidade.

Há, assim, na proposta legislativa, afronta ao disposto no art. 29, inciso II, da LOM, criando-se novas atribuições à órgão municipal, afrontando à separação de poderes (art. 2º, CF). Há, portanto, inconstitucionalidade formal e material na proposta apresentada.

CONCLUSÃO

Diante do exposto e considerando as informações trazidas a conhecimento para parecer, conquanto o inegável mérito da proposta apresentada, concluímos que o Projeto de Lei desatende as exigências constitucionais e legais para sua aprovação, opinando assim por seu veto integral, ressaltando que a análise de seu mérito cabe ao Chefe do Poder Executivo local, no uso de suas competências exclusivas.”

O pl 173/2009 foi submetido também à apreciação da Secretaria Municipal de Educação, cujo parecer foi, em síntese, o que segue:

“- Os centros de educação infantil tratam-se de entidades sem fins lucrativos que ofertam a modalidade de ensino em tela e o Município por sua feita, através de termo de cooperação técnica e financeira efetua repasses mensais para auxiliar na prestação do serviço, sendo considerada para fins de auferir os valores, a estatística dos atendimentos realizados pela entidade;

- Em destaque a natureza das entidades conveniadas, qual seja, a pessoa jurídica de direito privado, tendo CNPJ e estatuto próprios, o que lhes retira a qualidade de órgão público;

- Desta forma, sem proceder a análise meritória quanto ao trabalho prestado por essas associações que figuram como importantes parceiras no atendimento da população e detêm o reconhecimento da Secretaria de Educação neste aspecto, temos que consignar que os profissionais que laboram nessas instituições são funcionários admitidos e remunerados pela entidade com quem é firmado o vínculo empregatício, sendo que é vedado ao Município realizar interferência na relação de trabalho;

- Neste desiderato, representa dizer que a Secretaria de Educação não dispõe no seu Plano de Cargos, Carreiras e Salários (Lei n.º 9337/04), dos cargos previstos no Projeto de Lei, o que se infere que nem as unidades escolares da rede pública possuem o serviço, sendo inclusive vedada a realização de concurso público para o seu provimento carente a devida previsão legal;

- Por brevidade e dada a pertinência do tema, insta salientar que a Secretaria Municipal de Educação dispõe em sua sede, de equipe de profissionais que concedem apoios técnico e pedagógico as entidades conveniadas, serviço este que estreita a relação de parceria mencionada alhures na perspectiva da melhora da qualidade do serviço ofertado preservando a natureza dos signatários.

De todo o exposto, entendemos que o Projeto de Lei em tela não merece prosperar, eis que padece de vícios de cunho legal e que o inviabiliza nos aspectos fático e jurídico.” (grifamos)

A conclusão do Prefeito foi a seguinte relativamente ao pl 173/2009:

“Diante dos pareceres acima declinados, ficamos impossibilitados de sancionar o Projeto de Lei n° 173/2009, vetando-o, totalmente, em razão de sua inconstitucionalidade.” 

Acresça-se ainda, relativamente ao art. 6º do presente projeto, que se trata de disposição totalmente inconstitucional. Sobre ele, oportuna é a lição do Ministro (do STF) Eros Grau (O direito posto e o direito pressuposto, 5ª edição, Malheiros Editores, São Paulo, 2.000, pp. 251 e 252):

"os regulamentos de execução decorrem de atribuição explícita do exercício de função normativa ao Executivo (Constituição, art. 84, IV). O Executivo está autorizado a expedi-los em relação a todas as leis (independentemente de inserção, nelas, de disposição que autorize emanação deles). Seu conteúdo será o desenvolvimento da lei, com a dedução dos comandos nela virtualmente abrigados. A eles se aplica, sem ressalvas, o entendimento que prevalece em nossa doutrina a respeito dos regulamentos em geral." (destacamos)

No caso, no entanto, o preceito marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de afrontar o princípio da independência e harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, "tenho-a por inconstitucional", assevera o ilustre Ministro. Nesse sentido, veja-se a ADI nº 2.393, Relator Ministro SIDNEY SANCHES, DJ de 28/03/2003, e a ADI nº 546, Relator o Ministro MOREIRA ALVES, DJ de 14/04/2000.

Ainda nesse sentido o Voto do Ministro (do STF) Carlos Britto, extraído da ADIn. nº 3.394/AM, j. 2/4/07, Tribunal Pleno:

“Não se pode obrigar o Poder Executivo a regulamentar a lei. É uma competência que ele detém por explícita previsão constitucional, sem que o legislador ordinário possa obrigá-lo a fazer num determinado limite temporal.”

Por todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 21 de setembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos os pareceres técnicos apresentados e manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa, em face da inconstitucionalidade e ilegalidades apontadas.

SALA DAS SESSÕES, 21 de setembro de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
        PRESIDENTE                                         VICE-PRESIDENTE                                    MEMBRO/RELATOR
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